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RESUMO 

 

O presente estudo tem como objetivo apresentar o histórico do monitoramento da 

qualidade da água para banho do Parque de Lazer e Turismo de Santa Helena, PR. 

Esse Parque, também conhecido como Balneário de Santa Helena e Prainha, teve 

sua formação idealizada pelo prefeito de Santa Helena, Naudé Pedro Prates, antes 

da formação do Reservatório de Itaipu em 1979. Localizado na faixa de proteção às 

margens do Reservatório de Itaipu, o Balneário possui área total de 70,71 ha e é de 

propriedade da Itaipu Binacional. Essa área tem sido cedida ao Município de Santa 

Helena desde 1982, através de um contrato de comodato. Atualmente, o contrato em 

vigor é o JD-JE/0020/22 e permite atividades públicas de lazer a todos os visitantes e 

à comunidade local sob responsabilidade municipal. A qualidade da água de 

balneários é primordial para a saúde pública, e conhecer como os monitoramentos 

são realizados é de suma importância para orientar a população e banhistas. A partir 

deste estudo constatou-se que a Itaipu Binacional, em parecia com órgãos públicos 

estaduais, fazem monitoramentos no Reservatório de Itaipu às margens dos 

Balneários desde 1985 durante os meses de verão de cada ano. Os monitoramentos 

seguiram legislação específica vigente. Todas as amostras de água avaliadas durante 

todo período de funcionamento do Balneário de Santa Helena (1985-2022) foram 

enquadradas nos critérios vigentes adotados, sendo consideradas próprias para 

banho. Atualmente, os resultados da balneabilidade do Balneário de Santa Helena 

são publicados em boletins informativos seguindo as normas regulamentadas do 

Conselho Nacional do Meio Ambiente. O presente estudo contribui para a 

compreensão da história de Santa Helena e do Parque de Lazer e Turismo de Santa 

Helena, organizando as informações e documentos em sequência cronológica. 

 

Palavras-chave: Águas continentais, Balneário, Itaipu, Turismo. 

  



 

 

ABSTRACT 

 

This paper aims to present the history of water quality monitoring for bathing in the 

Park of Leisure and Tourism of Santa Helena, PR. This park, also known as Santa 

Helena's bathhouse, was idealized by a mayor of Santa Helena, Naudé Pedro Prates, 

before the formation of the Itaipu Reservoir in 1979. Located on the Reservoir 

protection strip, the Resort has a total area of 70.71 hectares owned by Itaipu 

Binacional. This area is given to the City of Santa Helena through a Commodate 

contract, currently in effect is the JD-JE/0020/22, for the operation of public leisure 

activities for all visitors and the local community. The water quality of the bathhouses 

is paramount to public health, and knowing how the monitoring is carried out is of 

paramount importance to reassure the population and bathers. In view of this, Itaipu 

Binacional, in partnership with public agencies, has been carrying out monitoring since 

1985 during the summer months of each year. All water samples assessed during the 

entire operation period of the Santa Helena resort (1985-2022) met the current criteria 

adopted, and were considered suitable for bathing. Currently, the bathing results of the 

Santa Helena resort are published in newsletters following the regulated norms of the 

National Council of Environment. This study contributes to the understanding of the 

history of Santa Helena and the Parque de Lazer e Turismo de Santa Helena, 

organizing information and documents in a chronological sequence. 

 

Keywords: Continental waters, Balneary, Itaipu, Tourism. 
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1 INTRODUÇÃO 

Ambientes aquáticos formados por reservatórios artificiais, construídos por 

barramentos nos rios e afluentes, têm sido utilizados para diversas finalidades, 

incluindo o abastecimento doméstico, recreação, produção pesqueira e agricultura. 

Com a finalidade de monitorar a qualidade desses ambientes, foram criadas normas 

técnicas. Atualmente, as normas técnicas que verificam a qualidade da água para 

banho (balneabilidade) de locais públicos em território nacional são estabelecidas pela 

Lei n° 6.938 de 31 de agosto de 1981 com regulamentação do Decreto n° 99.274 de 

6 de junho de 1990 que dá competência ao Conselho Nacional de Meio Ambiente 

(CONAMA) para padronizar o monitoramento (BRASIL, 2000). Esse monitoramento 

permite a manutenção da qualidade da água destinada para recreação, prevenindo o 

contágio e proliferação de doenças graves que podem causar sérios danos aos 

frequentadores, além de proliferação de micro-organismos que podem alterar as 

características da água.  

No Paraná, o atual órgão responsável pelo monitoramento da qualidade da 

água é o Instituto Água e Terra (IAT), estabelecido pela Lei Estadual n° 20.070 de 18 

de dezembro de 2019. O IAT classifica a qualidade da água de acordo com a sua 

utilização visando a manutenção dos ambientes aquáticos e seu uso adequado.  

O Reservatório de Itaipu está situado no rio Paraná e foi formado em 1982 

após a construção da usina hidrelétrica de Itaipu e abrange uma área inundada de 

1.350 km² podendo variar entre 1.460 km² quando totalmente cheio e 1.350 km² na 

época de rebaixamento (ROCHA, 2008). Sua extensão é de aproximadamente 170 

km entre os municípios de Guaíra, Mundo Novo e Foz do Iguaçu no estado do Paraná. 

Sua largura máxima é de 12 km e em média de 7 km. Sua profundidade varia com a 

média de 22,5 metros no decorrer de seu leito, chegando a uma profundidade máxima 

de 170 km próxima a barragem em Foz do Iguaçu (IAT, 2022).   

No Reservatório de Itaipu, existem oito balneários municipais, dentre eles o 

de Santa Helena, conhecida como Terra das Águas por ter boa parte dos seus limites 

acesso ao Reservatório. O Balneário de Santa Helena recebe o nome oficial de 

Parque de Lazer e Turismo de Santa Helena. É destino de milhares de turistas, porque 

oferece área de lazer composta de uma orla de praia artificial com ampla infraestrutura 

destinada para camping, quiosques, churrasqueiras, prática de esportes, eventos e 

shows (BENACHIO e BENACHIO, 2005). Manter a qualidade da água dos balneários 
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é primordial para a saúde pública e conhecer como as avaliações são realizadas é de 

suma importância para a garantia de condições ideais para visitação turística a 

população e banhistas.  

  

2 OBJETIVOS 

2.1 Objetivo Geral  

Realizar uma pesquisa documental sobre a qualidade da água para banho do 

Parque de Lazer e Turismo de Santa Helena, PR, verificando ao longo do tempo os 

parâmetros utilizados, os órgãos responsáveis e a adequação desses parâmetros à 

legislação vigente.  

  

2.2 Objetivos Específicos  

• Verificar junto aos órgãos públicos e ambientais a existência de histórico da 

qualidade da água para banho do balneário de Santa Helena, PR. 

• Descrever o(s) método(s) utilizado(s) para verificar a qualidade da água para 

banho do Balneário de Santa Helena, PR.  

• Apresentar o histórico dos dados dos parâmetros utilizados para esse 

monitoramento;  

• Verificar se os parâmetros utilizados estão de acordo com a legislação vigente para 

esta finalidade.  

   

3 REFERENCAL TEÓRICO  

3.1 O município de Santa Helena  

O município de Santa Helena está localizado no Oeste do Paraná (Figura 1) na 

altitude média de 347 m acima do nível do mar e situada entre os municípios de Entre 

Rios do Oeste (ao norte), Missal (ao sul), São José das Palmeiras (à leste) e Diamante 

do Oeste (à oeste). Atualmente, o Município de Santa Helena conta com uma área de 

território 758,226 km² e uma população estimada de 26.767 habitantes. Sua economia 

gira em torno da agricultura, avicultura, comércio e indústria (IBGE, 2020).  
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Figura 1 - Mapa do Brasil e do estado do Paraná. Em destaque o estado do Paraná 

e o município do Santa Helena, PR. 

 

Fonte: IBGE (2020), com adaptação do autor. 

 

A emancipação de Santa Helena se deu a partir da Lei Estadual n°. 5.497 de 03 

de fevereiro de 1967, com o desmembramento dos municípios de Medianeira e de 

Marechal Cândido Rondon, e retificada em 25 de maio do mesmo ano através da Lei 

Estadual n° 5.548 de 1967, ficando, portanto, este dia como a data de comemoração 

da emancipação do município (COLODEL, 1988).  

O município de Santa Helena teve como marco histórico a passagem da Coluna 

Preste sobre a região oeste do Estado entre 1924 e 1925. Neste ano, ocorreu o 

incêndio da ponte do Rio São Francisco Falso, ficando gravado na história pelo 

memorial da Coluna Preste, edificado sobre as ruínas da ponte queimada sobre o rio 

São Francisco Falso (SCHREINER, 2018).  

Outro fato histórico ocorreu entre os anos de 1966 e 1967 com a assinatura do 

tratado entre Brasil e a República do Paraguai, conhecido como Ata das Cataratas, 

com objetivo de fazer um estudo para viabilizar a construção da usina hidrelétrica 

sobre o Rio Paraná. Este estudo foi concluído e assinado por volta dos anos 1972 e 

1973 e ficou definido a edificação da usina hidrelétrica em Foz do Iguaçu. No entanto, 

para conclusão do projeto era preciso que o governo brasileiro concluísse estudos de 

impactos ambiental e desapropriação de grandes áreas nas margens esquerda do Rio 
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Paraná, no qual deveria ser inundada na extensão entre os Municípios de Foz do 

Iguaçu e Guaíra (SOUZA, 2012).  

Por fazer limite com a República do Paraguai e às margens do Rio Paraná, o 

município de Santa Helena teve aproximadamente um terço de seu território de terra 

fértil inundado com a formação do Reservatório de Itaipu (Figura 2 e 3). Anos mais 

tarde, em 1985, o distrito de São José das Palmeiras se emancipou, diminuindo ainda 

mais o território de Santa Helena.  

Após a formação do Reservatório de Itaipu, Santa Helena passou a ser 

conhecida popularmente como Terra das Águas, devido seu território parecer uma ilha 

do Lago. A formação do Lago de Itaipu permitiu a origem de balneários. Em Santa 

Helena, está localizado um dos oito balneários do Reservatório de Itaipu.  

 

Figura 2 – Área do município de Santa Helena nos anos de 1970. 

 

Fonte: Zaar; Carniel (2013).  
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Figura 3 – Área do município de Santa Helena: Situação 1983. 

  

Fonte: Zaar; Carniel (2013). 
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3.2 Balneabilidade e risco à saúde 

O atual programa monitoramento que mede a qualidade da água que se 

destina ao uso de recreação de contato primário como banho de rio, mergulho e esqui 

aquático é realizado em conformidade com a Resolução n° 274 de 2000 do Conselho 

Nacional do Meio Ambiente (CONAMA). Essa resolução classifica os corpos de água 

doce, salobras e salinas em que se destina ao uso de balneabilidade (recreação de 

contato primário). A realização do monitoramento prevê coletas de semanais 

consecutivas para emissão de boletins informativos a partir dos resultados de 

amostras coletadas para análises bacteriológicas e fisio-químicas para a classificação 

em própria ou imprópria a partir dos parâmetros de coliformes fecais e Escherichia coli 

(MMP/100 ml), PH (métodos potenciômetro) e turbidez (métodos Nefelométrico). Pois 

os coliformes termotolerantes são subgrupos de bactérias que fermenta a lactose a 

44,5 ± 0,2°C num período de 24 horas. A Escherichia coli faz a fermentação de lactose 

e manitol a 44,5 ± 0,2°C em 24 horas, com produção de ácido e gás a partir do 

triptofano, oxidase negativa com presença das enzimas β galactosidase e β 

glucoronidase, embora a maioria destas bactérias não seja patogênicas, a presença 

de E. coli é um indicador de contaminação de água com esgotos, provocando odores 

e sabores desagradáveis, podendo representar riscos à saúde dos frequentadores. 

De acordo com o artigo, 5° parágrafo único dessa resolução, as amostragens deverão 

seguir critérios para serem efetuadas em dias com maior influência dos banhistas, 

seguindo uma linha que une pontos de igual profundidade delimitando um metro de 

cada posição de maior concentração dos banhistas, sendo consideradas próprias se 

os resultados das amostras obtiverem os seguintes resultados: as águas 

consideradas próprias quando as amostras colhidas no mesmo local obedecer estes 

critérios (artigo 2° e §1°). De acordo com essa resolução, os critérios adotados para a 

qualidade da água das praias, podem ser enquadrados nas categorias (PRÓPRIAS 

ou IMPRÓPRIAS) para o uso de contato primário, a categoria PRÓPRIA pode ser 

subdividida em: EXELENTE, MUITO BOA e SATISFATÓRIA, critérios estabelecidos 

conforme as estimativas de densidades de coliformes fecais analisados nas amostras 

(APHA, 1995). 

Esse monitoramento analisa o indicador da bactéria E. coli existente no 

intestino de animais de sangue quente, e possibilita mensurar a quantidade de esgoto 

presente na água (LOPES, 2012). Essa contaminação em geral acontece por falta de 

saneamento básico e extravasamento de fossas sépticas em período de chuvas 
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intensas que pode carregar o lixo junto com escoamento superficial de ruas e avenidas 

até alcançar o leito dos rios e a areia das praias provocando um aumento significante 

durante o período chuvoso (ITAIPU, 2020).  

A bactéria E. coli pertence à família Enterobacteriaceae e é caracterizada 

pelas enzimas ß-galactosidade e ß-glicuronidase, pois tem seu crescimento 

desenvolvido através da fermentação a uma temperatura de 44-45°C, e está presente 

nas fezes humanas e dos animais. É muito comum serem encontradas em esgoto e 

solo contaminado ou contendo matéria orgânica. Outra bactéria de origem fecal 

humana é a Enterococos pertencente ao gênero Enterococus que tem seu 

crescimento em condições adversas temperaturas entre 10° e 45°C na presença de 

cloreto de sódio 6,5% e PH 9,6. Através do monitoramento com indicadores E. coli, e 

quando esta estiver presente na água em grande quantidade, indica que existe muito 

esgoto dissolvido na água, e segundo a Resolução n° 274 de 2000 do CONAMA, 

artigo 2° no § 2°, quando o uso de mais de um indicador microbiológico atingir 

resultados não satisfatórios, a avalição então será efetuada com critério mais crítico 

(ver Tabela 1 com valores máximos de cada parâmetro a ser avaliado) (BRASIL, 

2000). 

 

Tabela 1 - Limites máximos de coliformes fecais (NMP/100ML).  

Na classificação de balneabilidade. 

Classificação Parâmetros Analisados 

PH 

Medida que indica a concentração de íons hidrogênios em 

solução, onde 7 unidades indica concentração neutra e 

acima de 7 unidades indica condições ácidas e alcalinas.  

Turbidez 

Medida da capacidade da água em dispensar radiação 

luminosa, devido a concentração de partículas suspensas, 

tais como: silte, argila, algas e partículas orgânicas etc.   

Enterobactérias 

Esgotos de origem fecal que faz com que a água seja 

veículo de doenças na saúde pública, como: febre tifoide, 

poliomielite, gastroenterite, hepatite infecciosa, cólera.  

Coliformes Fecais 
Água de praias contaminadas com coliformes fecais, pode 

colocar a saúde dos usuários em risco, cuja a gravidade 
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depende da saúde da população geradora e do grau de 

imunidade dos banhistas participantes.  

Estreptococos Fecais 
São bactérias associadas a grandes quantidades de fezes 

de humanos e outros animais de sangue quente.  

Salmonella sp 
Bactérias de vários sorotipos patogênicos que causam 

desidratação em crianças, idosos e pessoas debilitadas.  

Escherichia coli 

As cepas Invasivas, enterotoxigênica e enteropatogênica 

são semelhantes ao vibrio cholerae: de doenças do cólon 

em diarreia mucoide, febre, fezes com muco e sangue. 

Serratia 
São bactérias disseminadas no solo e encontrada no trato 

digestivo de roedores e em cocos maduros.  

Citrobacter freudii 

São bactérias que ocorre na flora intestinal de animais de 

sangue quente, também encontrada na água, esgoto, solo 

e alimento contaminados, causadores de diarreias  

Enterobacter 

Os bacilos do intestino são encontrados na água, esgoto, 

solo e vegetais pode eventualmente se associados ao 

homem como germes oportunistas. 

Pseudomonas sp 

Pode causar diarreia grave em crianças, e indivíduos 

suscetíveis, e estão relacionadas às incidências de 

infecções auditivas em usuários de águas contaminadas. 

Fonte: IAP (1998), com adaptação do autor. 

 

A balneabilidade é influenciada por diversos fatores, como pelas atividades 

antrópicas sobre o uso solo, o que impõe várias alterações nas caraterísticas física e 

biológicas das bacias hidrográficas. Mesmo em ecossistemas preservados ou em 

equilíbrio naturais, as constantes interações que acontecem na litosfera, hidrosfera e 

atmosfera, interferem na diluição de partículas e trocas gasosas provocando 

aquecimento, resfriamento, decomposição de materiais orgânicos, crescimentos de 

micro organismos e precipitação de minerais (LOPES; OLIVEIRA, 2017).  

Entre os fatores decorrentes da ocupação antrópica, estão as desenvolvidas 

pelas atividades agrícolas e agropecuárias, as quais alteram a cobertura do solo 

causando o assoreamento e carregando para os corpos d´água poluentes e 

defensivos químicos sintéticos e fertilizantes orgânicos e inorgânicos ricos em nitratos 
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e fósforos aumentando a concentração de oxigênio e mudanças do PH (LOPES, 

2012). Abaixo, outros fatores que também influam a balneabilidade, segundo Lopes; 

Oliveira (2017) e CAPLAB (2022): 

• Riscos físicos: compreende ao afagamento, queda, cortes lesões e exposições a 

raios solares.  

• Turbidez: É uma característica que dificulta a passagem da luz, na presença de 

sedimentos orgânicos pode ocorre com proliferação de algas, macrófitas e 

microrganismos que altera a qualidade da água provocando ferimentos nos 

membros, ingestão e inalação.   

• Riscos microbianos: estão relacionados a enfermidades adquiridas no contato 

com patógeno derivado do derramamento esgoto ou defecações de animais, 

proliferação de moluscos causadores de esquistossomose e outras doenças de 

vinculação hídricas. 

• Infraestrutura do local: é determinada pelo controle de acesso, lixeiras e coleta 

do lixo, banheiros, degradação das margens e destinação dos resíduos sólidos. 

Alterações na qualidade da água podem causar danos à saúde de banhistas. 

Um dos problemas decorrentes é o contato da água com órgãos externos como: 

ouvidos, olhos, mucosas e lesões existentes na pele, que expõe os usuários a riscos 

com os organismos patogênicos existentes nos corpos d´água, como a E. coli 

(LOPES; OLIVEIRA, 2017). Esta bactéria quando presente em grande quantidade na 

água terá a maior probabilidade de existir organismos patogênicos causadores de 

doenças como: gastroenterite, diarreia, hepatite (A), cólera, febre tifoide, infecções 

nos olhos, pele, garganta, doenças da pele. A contaminação dos balneários pode 

acontecer por falta de saneamento básico e drenagem e parte do esgoto e sedimento 

orgânicos alcança o leito dos rios. Desta forma, o esgoto fica acumulado no leito 

arenoso, com o aumento dos dias de chuvas ocorre também a lavagem de ruas e 

terrenos, a correnteza transporta o lixo e fezes acumulado naquele local o que pode 

aumentar duas ou três vezes mais que habitual de dias normais (IAT, 2022).  

 

4 PRESSUPOSTOS METODOLÓGICOS  

Foi feita uma pesquisa bibliográfica de natureza qualitativa e documental (GIL, 

1991) sobre o histórico do monitoramento da qualidade da água para banho do 

Parque de Lazer e Turismo de Santa Helena, PR, com abordagem exploratória de 
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relatórios obtidos junto à Prefeitura Municipal de Santa Helena e ao Instituto Água e 

Terra (IAT) através dos Ofícios n° 210/2022 e n° 217/2022 – GADIR-UTFPR-SH, 

respectivamente (Anexo 1 e 2). Também foram feitas conversas não estruturadas com 

funcionários do IAT para facilitar a busca dos relatórios e boletins informativos que 

suscitam ao longo dos tempos a natureza histórica plausível para o desenvolvimento 

deste estudo. 

5 RESULTADOS 

Para compreender a história do monitoramento da qualidade da água para 

banho do Parque de Lazer e Turismo de Santa Helena, inicialmente, foi necessário 

compreender a história da formação desse Parque e de quais parâmetros utilizados 

para a emissão dos boletins informativos da qualidade da água. Os resultados das 

análises sobre a qualidade da água feitas nos balneários da costa Oeste do Estado 

do Paraná feitas nos anos de 1995 a 2003 foram disponibilizados em relatórios 

impressos para consultas e análise documental no escritório regional do IAT em 

Toledo. Os boletins dos últimos dez anos (de 2013 a 2022), também informando a 

qualidade da água, são de domínio público no portal do IAT no endereço eletrônico 

(www.iat.pr.gov.br) na aba “Monitoramento de balneabilidade costa oeste e norte”. 

Esses mesmos dados, também foram requisitados junto a ITAIPU Binacional, o qual 

negou acesso dos demais boletins devido à proximidade do período eleitoral 

brasileiro. Portanto, este estudo não teve acesso aos boletins dos anos de 1985 a 

1994 e de 2004 a 2012.  

 

5.1 História do Parque de Lazer e Turismo de Santa Helena 

Buscando fortalecer a economia local e a vocação turística do município, o 

Parque de Lazer e Turismo de Santa Helena foi idealizado antes da formação do 

Reservatório de Itaipu, na gestão do prefeito municipal Naudé Pedro Prates, em 1979. 

Nessa época, a Itaipu adquiriu por desapropriação e indenização toda a área que seria 

inundada com a formação no Reservatório. Em 1982, antes da formação do Lago, já 

existia infraestrutura do Parque (Figura 4) e foi feito um contrato de comodato (Anexo 

3) entre Itaipu Binacional e Prefeitura Municipal de Santa Helena, no qual a Itaipu cede 

para a Prefeitura por 20 anos parte da área localizada às margens do Reservatório 

para fins de lazer com a implantação de benfeitorias de apoio a atividades culturais, 

recreativas ou desportivas. O imóvel com área de 70,71 ha localizado na faixa de 
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proteção do Reservatório da Itaipu deu origem ao Parque de Lazer e Turismo de Santa 

Helena, conhecido também como Balneário Municipal e Prainha. O contrato de 

comodato feito em 1982 foi renovado em 2002 e 2022 e prevê que a infraestrutura do 

local do Parque é de propriedade da Prefeitura. Caso não haja renovação de uso pelo 

comodatário, as benfeitorias implantadas com ou sem uso prévia da Itaipu, serão 

revertidas sem que ocorra indenizações alguma incorporada ao imóvel ora cedido. 

Caso de rescisão, a Itaipu poderá optar pela recomposição ambiental, removendo 

todas as instalações que não condiz com os preceitos ambientais ou de uso público 

de sua propriedade. 

 

Figura 4 –Trapiche localizado no Parque de Lazer e Turismo de Santa Helena, antes 

do enchimento completo do reservatório do Lago de Itaipu, em 1982. 

 

Fonte: https://www.camarasantahelena.pr.gov.br/. 

 

 Além da concessão da área para a formação do Balneário, os investimentos 

públicos mais relevante ao município de Santa Helena foram obtidos através dos 

royalties definidos pelo tratado assinado em 26 de abril de 1973, que a Itaipu 

Binacional paga aos Municípios Lindeiros do reservatório de Itaipu a partir de 1985 

pelo potencial hidráulico do Rio Paraná para a produção de energia elétrica na Itaipu 

(BENACHIO; BENACHIO, 2005). Esses royalties provêm de indenização aos 

municípios pelo alagamento de território. O Decreto Federal 01 de 1° de janeiro de 

1991, regulamentado pela Constituição de 1988, confere aos Municípios afetados com 

a inundação e perda dos territórios afetados pela a cheia da água do lago, recursos 

financeiros em benefícios para construção de infraestruturas e melhorias para a 

comunidade. Em destaque: edificação do atual prédio da Prefeitura Municipal, 

construção de Postos de Saúde, Ampliação da Praia e do Calçadão, construção de 
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quiosques, Monumento da Árvore, Melhorias no Refúgio Biológico, construção do 

monumento Cristo Esplendor e do Memorial Coluna Prestes, dentre outras. Esse 

recurso também foi utilizado para melhorias na infraestrutura do Parque de Lazer e 

Turismo de Santa Helena (Figuras 5 - 7). 

 

Figura 5 – Foto aérea do Parque de Lazer e Turismo de Santa Helena, ano 

indefinido. 

 

Fonte: Autor desconhecido. 

 

Figura 6 – Foto aérea do Parque de Lazer e Turismo de Santa Helena, ano 

indefinido. 

 

Fonte: Autor desconhecido. 

Figura 7 – Foto aérea do Parque de Lazer e Turismo de Santa Helena, ano 

indefinido. 
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Fonte: Autor desconhecido. 

 

A infraestrutura do Parque de Lazer e Turismo de Santa Helena, recebeu 

melhorias na infraestrutura pela a Prefeitura Municipal nos anos 2000, com o 

fechamento da prainha para que os banhistas não se acidentassem com as arraias e 

ataques de piranhas. Atualmente o Parque possui um calçadão de 950 metros de orla, 

área de camping, quadras poliesportivas e rampa ao atracadouro de acesso ao Lago 

para pequenas e grandes embarcações e prática de esporte náuticos e pesca 

esportivas. Contava também com 93 quiosques e 200 churrasqueiras, galpões para 

realização de eventos com estacionamentos e sanitários. O local recebeu 

investimentos do poder público local no início dos anos 2000, com a construção de 

mais de 300 metros de extensão no calçadão da orla da praia artificial, sendo uma 

das primeiras dos Municípios Lindeiros a receber melhorias, além de embelezar a área 

de lazer, serve também para evitar o Lixiviação do solo em decorrência de chuvas. O 

Parque é frequentado pela comunidade local e por muitos turistas, que tem como 

atividades o esporte, lazer, caminhadas, e banho no Lago (BENACHIO; BENACHIO, 

2005). 
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5.2 Monitoramento da qualidade da água para banho no Parque de Lazer e 

Turismo de Santa Helena 

A utilização das águas do Parque de Lazer e Turismo de Santa Helena para 

banho teve seu início logo após a formação do Lago. Entretanto, a análise do 

monitoramento da qualidade da água para banho iniciou em 1985. Entre os anos de 

1985 e 1992, o monitoramento foi realizado pela Superintendência dos Recursos 

Hídricos e Meio Ambiente (SURHEMA). Em seguida, entre os anos de 1992 e 2019, 

o órgão responsável pelo monitoramento passou a ser o Instituto Ambiental do Paraná 

(IAP). E após esse período, até os dias atuais, o monitoramento é feito pelo Instituto 

Água e Terra (IAT). Nos anexos 4, 5, 6 e 7 estão os documentos de incumbência da 

atividade de monitoramento da qualidade da água dos períodos citados acima para o 

estado do Paraná. 

Todos os monitoramentos da qualidade da água dos balneários pertencentes 

ao Reservatório de Itaipu tiveram convênio com a Itaipu Binacional, conforme 

estabelecidos em contrato (Anexo 5), sendo competência dessa empresa o serviço 

de coleta de amostragens da água. Couberam e cabem aos órgãos públicos do estado 

do Paraná (SURHEMA, IAP e IAT) a análise laboratorial, interpretação dos resultados, 

elaboração dos boletins, colocação de placas informativas e orientação aos 

administradores das áreas de lazer.  

Desde o início do monitoramento da balneabilidade das águas, as coletas são 

realizadas semanalmente em três pontos distintos do balneário (à esquerda, meio e à 

direita das duas praias do Parque – Figura 8) no período da temporada de verão (entre 

novembro e março), totalizando 15 coletas por temporada.  
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Figura 8 - Foto aérea do Parque de Lazer e Turismo de Santa Helena com os pontos 

de coletas para análise da qualidade da água. Ano indefinido. 

 

Fonte: Autor desconhecido. 

 

Entre os anos de 1986 e 1992, os parâmetros da qualidade da água 

analisados seguiram a Resolução do CONAMA n° 20 de 18 de junho de 1986. Essa 

resolução foi alterada em 2000 pela Resolução CONAMA n° 274 de 29 de novembro 

de 2000 e em 2005 pela Resolução do CONAMA n° 357 de 17 de março de 2005, 

sendo esse documento utilizado para as atuais verificações. Não foi possível 

encontrar os parâmetros utilizados para verificar a balneabilidade do Parque no ano 

de 1985/1986 a 2002/2003. A tabela 2 apresenta em síntese os parâmetros utilizados 

para verificar a balneabilidade do Parque de Lazer e Turismo de Santa Helena de 

1986 até os dias atuais (dezembro de 2022). 

Os relatórios sobre a qualidade da água entre os anos 1995 e 2003 (Anexo 8) 

estão impressos e arquivados no escritório do IAT em Toledo. Os boletins de 

monitoramento são emitidos atualmente pelo IAT para todas as praias artificiais do 

Reservatório de Itaipu e seguem os critérios adotados pela (CETESB, 1993) para a 

classificação das praias do litoral paulista, utilizando o sistema de símbolos e cores 

de acordo as categorias de balneabilidade: EXELENTE (azul), MUITO BOA (verde), 

SH 
1 

SH
2 

SH 
3 
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SASTIFATÓRIA (AMARELO) e IMPRÓPRIA (vermelho) (Tabela 3). Esses boletins 

estão disponíveis em https://www.iat.pr.gov.br/Pagina/Balneabilidade. Boletins de 

anos anteriores são demonstrados nas figuras 9 e 10. 

 

Tabela 2 -Síntese dos parâmetros utilizados para verificar a qualidade da água para 
banho de acordo com cada resolução específica do CONAMA. 

Resolução CONAMA N°20 de 18 de 

junho de 1986. 

Resolução CONAMA N° 274 de 29 

de novembro de 200 

Periodicidade: semanal Periodicidade: semanal 

EXELENTE – 3 estrelas  

Quando 80% ou mais das amostras 

houver no máximo 250 a 1250 de 

coliformes fecais por 100 mililitros.  

EXELENTE Quando 80% ou mais das 

amostras houver no máximo 500 

coliformes fecais por 100 mililitros ou 

200 Escherichia coli ou 25 enterococos 

por mililitro. 

MUITO BOA – 2 estrelas  

Quando 80% ou mais das amostras 

houver no máximo 500 a 2.500 de 

coliformes fecais por 100 mililitros. 

MUITO BOA Quando 80% ou mais das 

amostras houver no máximo 500 

coliformes fecais por 100 mililitros ou 

400 Escherichia coli ou 50 enterococos 

por mililitro. 

SASTIFATÓRIA – 1 estrela 

Quando 80% ou mais das amostras 

houver no máximo 1000 a 5000 de 

coliformes fecais por 100 mililitros. 

SASTIFATÓRIA  

Quando 80% ou mais das amostras 

houver no máximo 1000 coliformes 

fecais por 100 mililitros ou 800 

Escherichia coli ou 100 enterococos 

por mililitro. 

IMPRÓPRIAS  

Quando o enquadramento das categorias 

anteriores ultrapassar os índices 

bacteriológicos admitidos. 

PH menor que 5 e maior que 8,5. 

Presença de parasitas e moluscos 

transmissores de esquistossomose. 

IMPRÓPRIAS  

Quando não atendidas as categorias 

anteriores; presença defloração de 

algas e PH menor que 6 ou maior que 

9.0.  

Fonte: IAT (2002), com adaptação do autor. 

 



23 

 

 

Tabela 3 – Modelo do boletim utilizado atualmente para demonstrar a qualidade da 
água do Parque de Lazer e Turismo de Santa Helena. 

Praia artificial Local Código  Classificação qualidade da água 

 

Santa Helena 

Direita SH-1     

Meio SH-2     

Esquerda SH-3     

Categoria Própria para o Banho Categoria Imprópria para o banho  

         EXCELENTE            

           IMPRÓPRIA 

            

         MUITO BOA 

         SASTIFATÓRIA 

Fonte: IAT (2002), com adaptação do autor. 

 

 

Figura 9 - Boletins de balneabilidades do balneário (Praia Artificial) de Santa Helena. 

 

Fonte IAP (1999).  
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Figura 10 - Boletins da Praia de Santa Helena. 

 

Fonte: IAP (1999).  

 

Demais relatórios sobre a qualidade da água para banho dos balneários do 

Paraná do período de verão a partir dos últimos dez anos estão disponíveis no site do 

IAT (www.iat.pr.gov.br) na aba “Monitoramento de balneabilidade costa oeste e norte”.  

Por meio dos dados obtidos, encontrou-se que o método utilizado para o 

monitoramento da balneabilidade do Parque de Lazer e Turismo de Santa Helena tem 

seguido a legislação vigente e que durante o período de 1989-2022 a qualidade da 

água para banho desse balneário foi considerada adequada.  

Destaca-se aqui que os resultados das primeiras avaliações feitas pela 

SUREHMA, de 1985 a 1988, não foram encontrados no IAT – Escritório Regional de 

Toledo. Foi feita solicitação desses dados junto a Itaipu Binacional, mas foi negado 

por motivo das proximidades do período eleitoral no Brasil. 
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6 DISCUSSÃO  

Os resultados apresentados nesse estudo sobre o monitoramento da 

qualidade da água para banho do Parque de Lazer e Turismo de Santa Helena 

demonstram que as avaliações estão sendo realizadas de forma adequada à 

legislação vigente desde o início das atividades de lazer.  

Os balneários de águas doces são bens naturais, constituindo fortes atrativos 

de pessoas, incentivando o turismo de aventura e o ecoturismo, que atualmente são 

vistos como alternativa econômica de desenvolvimento sustentável (Martins, 2012). 

Entretanto, quanto mais pessoas utilizam os balneários, mais eles ficam susceptíveis 

a alteração na qualidade da água. Nesse contexto, o monitoramento adequado é de 

suma importância para a garantia de condições ideais para visitação turística. Embora 

este estudo ter evidenciado que o monitoramento do Balneário de Santa Helena está 

sendo realizado de acordo com a legislação vigente, busca-se entender se a 

legislação está adequada. 

 Martins (2012), em seu estudo sobre a qualidade da água para banho de 

balneários de água doce no Brasil faz uma discussão sobre os parâmetros avaliados 

e a periodicidade das coletas de amostras de água. Nesse estudo, a autora discute 

os parâmetros verificados para classificar a balneabilidade, sugere novos parâmetros, 

ressalta a periodicidade das coletas serem semanais e propõe uma ferramenta que 

permite a seleção dos balneários prioritários para implementação do monitoramento 

de qualidade das águas. Outros autores também discutem se os parâmetros exigidos 

na Resolução Conama de 2000 estão adequados e sugerem atualização da legislação 

vigente (LOPES, 2012; 2017; SCANDELAI; SOLINA; SOUZA, 2012; RABELO et al., 

2021). 

Embora este estudo não tenha como objetivo avaliar se os parâmetros de 

balneabilidade estão ou não adequados, a existência de uma legislação antiga, datada 

do ano de 2000, e a presença de literatura que sugere atualização desses parâmetros, 

faz com que os resultados apresentados nesse estudo não sejam tranquilizadores 

com relação a qualidade da água do balneário de Santa Helena e aos demais 

balneários de água doce e salgada brasileiros.  
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Este estudo alcançou os objetivos propostos, apresentando o histórico do 

monitoramento da qualidade da água para banho do Parque, quais os órgãos públicos 

e privados responsáveis, qual a legislação e métodos utilizados nesse processo e 

como os resultados são divulgados. Também foi demonstrado aspectos históricos do 

Parque de Lazer e Turismo de Santa Helena com a apresentação de documentos e 

fotos que retratam o período de 1979 a 2022.  

Apesar das informações obtidas estarem de acordo com a legislação vigente 

para o monitoramento da qualidade da água para banho em balneários de água doce 

no Brasil, o que causaria à população segurança ao frequentar o balneário do Parque 

de Lazer e Turismo de Santa Helena, a dúvida sobre a adequação dos parâmetros 

exigidos na legislação é mencionada na literatura. Por esse motivo, sugere-se que 

mais estudos sejam feitos sobre a adequação dos parâmetros utilizados para verificar 

a qualidade da água para banho. 

Ressalta-se aqui a dificuldade em compilar as informações e ter acesso aos 

documentos antigos nos órgãos públicos, devido à falta de conhecimento sobre o 

assunto por parte dos funcionários.  

O presente estudo contribui para a compreensão da história de Santa Helena 

e do Parque de Lazer e Turismo de Santa Helena, organizando as informações e 

documentos em sequência cronológica. 
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8 ANEXOS 

8.1 Anexo 1 - Ofício n°210/2022 - GADIRSH 
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8.2 Anexo 2 - Ofício n° 217/2022 – GADIR-SH 
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8.3 Anexo 3 - Contrato de Comodato Itaipu JD-JE/0020/22 
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8.4 Anexos 4 – Portaria SUREHMA n° 10, 19 de setembro de 1991
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8.5 Anexo 5 – Convênio para o monitoramento da qualidade das águas do 

Reservatório e BP3. 
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8.6 Anexo 6 - Decreto 1.502, 04 de agosto de 1992 - Sistemas de Informações 

Ambientais. 
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8.7 Anexo 7 - Lei nº 20. 070 de 2019. 

 



55 

 

 

8.8 Anexo 8 – Relatórios do IAP - de 1995 a 2003 
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